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RESUMO

- A Lei n° 6.205/75 vedou a utilizacdo do salario-minimo como elemento de atualizagcdo monetaria e instituiu,
para substitui-lo nessa funcao econdmica, o chamado valor de referéncia. N&o creio, porém, que ela guarde
pertinéncia com hipdteses como a versada nestes autos. - Em a¢Bes como a presente, busca-se a
reparacao de lucros cessantes representativos, por definicdo, dos ganhos que a vitima auferia antes do ato
ilicito e que por este foram total ou parcialmente suprimidos. A penséo, portanto, traduz reposi¢éo total ou
parcial desses ganhos, tal como se continuassem a ser auferidos, pelo que possui nitida conotacéo salarial.
Parece-me correto, por isso, continuar-se a adotar o salario-minimo como base para o célculo da penséo e
para sua atualizacdo periddica, pois ndo seria concebivel que a vitima, se permanecesse viva e operosa,
passasse a perceber a remuneracéo do seu trabalho em funcéo do questionado valor de referéncia. -
Observo que a Segunda Turma em julgamento de 31-08-76, do qual participei, decidiu que o levar se em
consideracgédo o salario-minimo, para fixar a indenizacéo do dano decorrente de ato ilicito, ndo ofende a Lei
n° 6.205/75. Tal deciséo foi proferida no RE 85.384, relatado pelo Sr. Ministro MOREIRA ALVES (Em
10-03-62). Julgado em 05-09-1978 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Marc¢o, 1979 - Vol. 87 - Pag. 1069
EMENTARIO FORENSE. Janeiro, 1980. Ano XXXII. N° 374

EMENTA
Em acéo de indenizagéo por ato ilicito, a utilizacdo do salario-minimo para o célculo da penséo e sua
atualizacdo periddica ndo ofenda a Lei 6.205/75, inaplicavel a espécie.
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